
| Eventual prestação de serviços de aluguel de veículos j
i automotores suprindo as necessidades da Secretaria i
I Municipal de Assistência Social.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N^ 017/2020/PMM

DATA:
07/05/2020



Hoje, nesta cidade, no Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de Administração e
Gestão da Prefeitura Municipal de Monção - MA, autuo a petição que adiante se vê,
gerando o Processo Administrativo n" Ü17/2Ü2Ü/CCL/Dispensa, do que, para constar,
lavrei este termo. Eu, Raimundo Newton Dutra, o subscrevo. Monção - MA. 07 de

maio de 2020.

TERMO DE AUTUAÇÃO



O COVID-2019 causa doença respiratória em quadro que pode
variar de leve a moderado, semelhante a uma gripe, mas que alguns casos
podem ser mais graves, como a ocorrência de síndrome respiratória aguda
grave e complicações e, em casos extremos, pode levar a óbito. Sendo assim,
a rede municipal de saúde deve implementar planos de contingência a partir
dos protocolos orientados pelo Ministério da Saúde e pela OMS, devendo estar
preparada para prevenir a infecção e ao mesmo tempo para receber
eventualmente os casos graves da doença, necessitando da contratação de
serviços e compra de material e insumos em caráter emergencial.

A prestação dos serviços faz-se necessária devido ao essencial
deslocamento e locomoção de servidores municipais para atendimentos a
população e atendimento para assistencialismo por parte desta Administração
Pública quanto a situação de enchente nas comunidades ribeirinhas
localizadas no percurso do Rio Pindaré e lagos que compreendem todo o

município de Monção - MA.

Venho por meio desta que a Vossa Senhoria possa tomar as
providências necessárias para a abertura de processo de contratação,
obedecendo aos rigores da Lei n 8.666^93 e suas alterações posteriores, bem
como a Lei n 13 979, de 6 de fevereiro de 2020, alterada pela Medida
Provisória n 926, de 20/03/2020, bem como a Medida Provisória n 961/2020,
de 06/05/2020, que altera os incisos I e II do capuf do art. 24 da Lei n

Senhora Secretária,

Exmo, Sr,

Ked ma Oliveira Nussrala
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social

Monção - MA, 07 de maio de 2020,

memçãcr
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Veículo tipo Motocicleta, potência mínima de
150cilindradas.

Veiculo tipo automóvel, motor com potência
mínima üe  1.0 cv,  capacidade de 4
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;o :  Pmçv Prc. i  Kcn ncd^,  # ,

Secretária Municipal de Assistência Social

Monção - MA, 07 de maio de 2020.

Encaminho em anexo a descrição dos produtos/serviços solicitados
pela Secretaria Municipal de Assistência Social para eventual prestação de
serviços de aluguel de veículos automotores suprindo as necessidades
da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Ao Departamento de Compras
Assunto: Pesquisa de Preços



Endereço: Praçi Pm, Krnnrdy,  e/
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COTAÇÃO DE PREÇOS PI

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS DE PRODUTOS I SERVIÇOS

À
Empresa1
CNPJ:
Endereço:

Pre2ado(s)Senhor(es),
Convidamos essa(s) empresa(s| apresentar proposta comercial, com

vistas ao fornecimento de produtofs)iserviço(s), conforme MODELO

Pça Pícãdcnif Keimed^,  S/N,



a Lima
Diretora do Depart^me^to de Compras

Atenciosamente,

tiaft Presidira Kíootdy,  S/N, CtDir -̂Mooçi,

SUGERIDO abaixo.

Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.

NPJ/Ol

fÍRFFFITU^^ M^NICI PAL
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Rosa de J^^teira Lima
Diretora do Departame^to de Com pi

Monção-MA, 07derr

a à solicitação da Secretaria Municipal de Assistência
Social estamos encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu
respectivo mapa de apuração realizadas, objetivando a eventual prestação de
serviços de aluguel de veículos automotores suprindo as necessidades
da Secretaria Municipal de Assistência Social.

A Senhora
Kedma Oliveira Nussrala
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social
Nesta.



Monção - MA, 07 de maio de 2020.

Junto aos autos do processo administrativo n
017/2020/CCL/Dispensa, na modalidade Dispensa de Licitação n 017/2020 a
documentação da empresa proponente para contratação.

JUNTADA DE DOCUMENTOS DA CONTRATADA

Pi^^a Presidente Kennedy,  S/



CONSIDERANDO que em situações que demandam uma ação rápida e eficaz
por parte da administração pública, a Lei n 8 666/1993 permite ao gestor a
contratação direta de bens e serviços sem a necessidade de prévio
procedimento licitatório (artigo 24, inciso IV);

CONSIDERANDO a Lei Federal n 13 979/2020 que dispôs sobre as medidas
de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do COVID-19,
bem como a Medida Provisória n 926/2020, que altera a Lei Federal n
13.979/2020, dispondo sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços
e insumos destinados ao enfrentamento da emergência, bem como a Medida
Provisória n 961/2020, de 06/05/2020, que altera os incisos I e II do caput do
art. 24 da Lei n" 8 666/93;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS declarou em
11 de março do corrente a elevação do estado da contaminação para
pandemia em mais de 115 países do COVID-2019, que infelizmente é uma
doença que assolou o mundo e têm desencadeado números assustadores de
infectados e de falecimentos;

CONSIDERANDO que o COVID-2019 causa doença respiratória em quadro
que pode variar de leve a moderado, semelhante a uma gripe, mas que alguns
casos podem ser mais graves, como a ocorrência de síndrome respiratória
aguda grave e complicações e, em casos extremos, pode levar a óbito;

CONSIDERANDO que a rede municipal de saúde deve implementar planos de
contingência a partir dos protocolos orientados pelo Ministério da Saúde e pela
OMS, devendo estar preparada para prevenir a infecção e ao mesmo tempo
para receber eventualmente os casos graves da doença, necessitando da
contratação de serviços e compra de material e insumos em caráter
emergencial;

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal de 1988, inciso XXI,
admite a contratação de obras, serviços, compras e alienações com ressalvas

JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO/SERVIÇO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
VIA COMPRA/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DISPENSA DE LICITAÇÃO - DL



Justifica-se a escolha do forp
observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas
privadas, tendo a Empresa O. S. GASPAR JÚNIOR - EPP (CNPJ/MF n
17.248.567/0001-84). apresentado preços mais vantajosos.

Justifica-se o preço praticado pelo fornecedor O. S. GASPAR JÚNIOR -
EPP (CNPJ/MF n 17.248.567/0001-84) sendo compatível com o valor de
mercado conforme comprovação dos orçamentos anexados ao processo.

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 07, de 03 de abril de 2020, que
declara situação de Estado de Emergência em todo o território do município de
Monção - MA, para prevenção à COVID-19 (Novo Coronavírus), prorrogado e
alterado pelo Decreto Municipal n 010, de 20 de abril de 2020;

Justifica-se a Dispensa de Licitação Diante desse cenário de verdadeiro
caos em que os casos vêm aumentando de forma gradativa e preocupante,
faz-se necessária urgentemente a eventual prestação de serviços de
aluguel de veículos automotores suprindo as necessidades da Secretaria
Municipal de Assistência Social específica relacionada ao NOVO
CORONAVÍRUS - COVID-19, a devida prestação dos serviços faz-se
necessária devido ao essencial deslocamento e locomoção de servidores
municipais para atendimentos a população e atendimento para
assistencialismo por parte desta Administração Pública quanto a situação de
enchente nas comunidades ribeirinhas localizadas no Rio Pindarè e lagos que
compreendem todo o município de Monção - MA. Atualmente a Administração
possui uma frota de veicules que não atende todas as demandas e vê como
uma das possíveis soluções a contratação de empresas para prestar serviços
de locação de veículos, propiciando o bom andamento das atividades inerentes
aos atendimentos essenciais e de urgência aos munícipes. No que tange a
presente contratação, justif ica-se pela necessidade de deslocamento e
locomoção de servidores no desempenho de suas atividades essenciais,
veículos esses que estejam à disposição dos serviços a qualquer tempo que
forem solicitados e, no caso de situações emergenciais, pronta para executar o
atendimento  assistencial  necessário, o  que é primordial para  o  seu

CONSIDERANDO o Decrelo Estadual n 35.6771 de 21 de março de 2020,
alterado pelo Decreto n 35.731 de 11 de abril de 2020, que declara situação

Praça PraUdcntc Kçnnçdy,  S/\, Ccn"t-Moi !(So/Mí



Monção - MA, 07 de maio de 2020.



e Assistência Sócia

Venho por intermédio de este solicitar de Vossa Senhoria,
informações a respeito de Dotação Orçamentária suficiente para eventual
prestação de serviços de aluguel de veículos automotores suprindo as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, no valor de
RS 45.400,00 (quarenta e cinco mil e quatrocentos reais).

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a
nossa solicitação continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de
elevada estima e distinta consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Monção - MA, 07 de maio de 2020.



Monção, 07 de maio de 2020

Declara, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar
n. 101 de 04 de Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de
impacto orçamentário-financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de
despesas para o exercício de 2020 em que ocorrerá a despesa objeto da
Licitação, cujo objeto é a eventual prestação de serviços de aluguel de
veículos automotores suprindo as necessidades da Secretaria Municipal
de Assistência Social, tem índice de comprometimento orçamentário-
financeiro de 100% no elemento de despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços De
Terceiros - Pessoa Jurídica.

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-
FINANCEIRO

A Senhora
Ked ma Oliveira Nussrala
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social
NESTA



As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Ânus
compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária1
Atribui-se um custo estimado de RS 45.400,00 (quarenta e cinco mil
quatrocentos reais).

Eu, Kedma Oliveira Nussrala, no uso de minhas atribuições legais
e em cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei
Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de
Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para
atender o presente objeto é a eventual prestação de serviços de aluguei de
veículos automotores suprindo as necessidades da Secretaria Municipal
de Assistência Social, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações
Orçamentárias:

FICHAS ORÇAMENTÁRIAS

Ficha 510 02.13 Fundo Mun. de Assistência Social 10.122.0119.2041.00003.3.90.39.00 outros serviços
de terceiros-pessoa jur ídica:

02.04 Sec. Mun. de Admi nistração e Gestão; 02.04.04.122.0046 2.011 3.3.90.30.00 outros servi ços de

46 2 017 3.3.90.30.00 outros serviços

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS



o Municipal de Assistência Social

Monção/MA, 07 de maio de 2020.

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos
incisos I e II do artigo 16 da Lei Complementar n 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa à eventual prestação de
serviços de aluguel de veículos automotores suprindo as necessidades
da Secretaria Municipal de Assistência Social, possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites
estabelecidos para o exercício financeiro de 2020.

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA



Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social

Eu, Kedma Oliveira Nussrala, Gestor(a) do Fundo Municipal de
Assistência Social, no uso de suas atribuições legais, AUTORIZO a eventual
prestação de serviços de aluguel de veículos automotores suprindo as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, através da
empresa O. S. GASPAR JÚNIOR - EPP (CNPJ/MF n 17.248.567/0001-84),
localizada na Av Ricardo Lemos, nr 776, Bairro Centro, Monçào/MA, CEP.

65.360-000, no valor global de R$ 45.400,00 (quarenta e cinco mil e
quatrocentos reais), conforme proposta apresentada e anexa ao processo de
Dispensa de Licitação n 017/2020 Atendendo os requisitos do inciso II, do art.
24, Lei n 8.666/93.



^_ J/V
J Kedm

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social

Atenciosamente,

snto, agradecemos e subscreve mo- nc

Jurídica do Município os autos do processo administrativo n
017/2020/CCL/Dispensa, para Parecer da Dispensa de Licitação n 017/2020,
tendo como objeto a eventual prestação de serviços de aluguel de veículos

totores  suprindo as necessidades da Secretaria Municipal de
"  •   -    • -rmos do parágrafo único, do Art. 38, Inciso VI da Lei

FtAfa PresidtüM Kenaedy,  S/N, Centro-Monçío/MA-1

Memorando

Monção - MA, 07 de maio de 2020.

PARA: ASSESSORiA JURÍDICA

Senhor Procurador/Assessor,



Trata-se de procedimento lioitatório na modalidade Dispensa de
Licitação n 017/2020, objetivando a eventual prestação de serviços de
aluguel de veículos automotores suprindo as necessidades da Secretaria
Municipal de Assistência Social, conforme solicitação constante no Processo
Adm. n 017/2020/CCL/Dispensa, devidamente especificada e discriminada.

Neste sentido, formado o processo, com o objeto em epigrate provenientes
da Secretaria Municipal de Assistência Social, devidamente autorizada pela
respectiva autoridade competente, curo valor da despesa foi estimado de acordo com
os levantamentos de preços realizados pelo órgão responsável, a Secretaria de

Assistência Social da Prefeitura Municipal de Monção — MA, entendeu de efetuar a
licitação na modalidade Dispensa. Assim, procedeu a elaboração do respectivo
instrumento oonvooatóno, de acordo com o que dispêe o art. 38, parágrafo único, da
Lei n" 8.666/93.

O procedimento ordinário pára compras por dispensa de licitação
envolve a análise prévia desta Assessoria Jurídica de todas as minutas e

matéria conforme dispõe o artigo 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93.

Procedimento Licitatóno na Modalidade
Dispensa de Licitação n 017/2020. Eventual
prestação de serviços de aluguel de
veículos automotores suprindo as
necessidades da Secretaria Municipal de
Assistência Social. Pela legalidade e
legitimidade do certame CONTRATAÇÃO
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Lei
n 13.979, de 06 de fevereiro de 2020.
MEDIDA PROVISÓRIA N 961 de
06/05/2020. DECRETO MUNICIPAL N" 07, de
03 de abril de 2020, que Declarou Estado de
Emergência no Município de Monção/MA.

memçãc^
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Por fim, registre-se que a presente manifestação jurídica somente
abrange a eventual prestação de serviços de aluguel de veículos automotores

suprindo as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social,
considerando que a contratação dos serviços e/ou aquisição de material, faz-se
necessária devido ao essencial deslocamento e locomoção de servidores municipais
para atendimentos a população e atendimento para assistêncialismo por parte desta
Administração Pública quanto a situação de enchente nas comunidades ribeirinhas
localizadas no Rio Pindaré e lagos que compreendem todo o município de Monção ^

as demandas e vê como uma das possíveis soiuçSes a contratação de empresas para

prestar serviços de locação de veículos, propiciando o bom andamento das atividades
inerentes aos atendimentos essenciais e de urgência aos munícipes. No que tange a

presente contratação, justi fica-se pela necessidade de deslocamento e locomoção de
servidores no desempenho de suas atividades essenciais, veículos esses que estejam
à disposição dos serviços a qualquer tempo que forem solicitados ê, no caso dê
situaçSes emergenciais, pronta para executar o atendimento assistencial necessário, o
que ê primordial para o seu funcionamento.

No entanto, estamos diante de uma situação de emergência de saúde

extraordinárias por parte das autoridades públicas, como as previstas na Lei n
13.979/2020

Entre elas, o art. art. 4o admite a dispensa de licitação para
aquisição de bens. serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento
da emergência de saúde pública:



j o nexo causai entre a contratação

em a efetiva demonstração da relação
lolução concreta adequada.

Restando comprovado que a contratação emergencial é a via

adequada e efetiva para a eliminação do risco, a Administração Pública
somente poderá contratar nos limites estabelecidos na lei: "dispensa de
licitação é temporária", "aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus" , não

sendo possível ultrapassar tais limites.

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da União já
manifestou entendimento de que descabe perquirir se a situaçãb emergencial decorre
de ato imprevisivel ou de um não fazer da administração. Configurado b risco para
pessoas, obras, serviços, bens e equipamentos públicos ou particulares, admite-se a

contratação direta emergencial, vejamos:

"REPRESENTAÇÃO   DE   UNIDADE   TÉCNICA.

propiciaria a concretização do sacr

valores" (JUSTEN FILHO, Marcai (

Dialética, 12e edição, 2008, p 292).

É importante esclarecer que emergência è a situação decorrente de
fatos imprevisíveis que impõem imediatas providências por parte da Administração
sob pena de potenciais prejuízos. Assim, deve estar bem evidenciado o risco de
prejuízo  ou  comprometimento da segurança de pessoas,  obras, serviços,

Na lição de Marcai Justen Filho:



Ainda, na mesma lição deJacoby Fernades, a calamidade ê circunddada
pelo aspecto da imprevisibitidade, mas admite-se que, a previsível e inevitável,

justifique a contratação direta.

Destarte, é preciso além do decreto, que a situação calamitosa seja de
conhecimento da população local e esteja devidamente comprovada. Motivação essa
amplamente divulgada nesta municipalidade

No entanto, estamos diante de uma situação de emergência de saúde

ocorrendo na região, o município de Monção vem enfrentandc

localidades ribeirinhas do Rio Pindarè (rio este que pass

Também, acerca da "calamidade pública", vale dizer que esle é um ato
administrat ivo de natureza declaratóna. Assim, a declaração do estado de
calamidade pública deve set reconhecida. ,por decreto, comprovada mente

' ' jbli ca mente a situação calamitosa, não podendo o administrador públ ico

ie critério Sém o refer ido .normativo legal. •

•posto  no  art.  3o,  inpso I, do Decreto Municipal n  07/2020, de

Art. 3. Para enfrentamento da situação da calamidade ora
declarada, durante o período tíé duração da situação de

calamidade, ficam estabelecidas as seguintes medidas:

>r Min UBIF
TC 006.3

julgado em

culpas.-  (TCU,
e fnrn

individual  i



A mencionada a aquisição e/ou fornecimento e/ou serviços será efetuada
pela empresa/firma O. S. GASPAR JÚNIOR - EPP, inscr ita no CNPJ/MF n
17.248.567/0001-84, localizada na Av. Ricardo Lemos, n 776, Bairro Centro,
Monção/MA, CEP: 65.360-000, conforme comprova documentos constantes nos

Motivo da escolha da contratada- a Administração Públ ica Municipal
escolheu pela empresa acima mencionada pelo fatc da mesma fornecer e/ou prestar
os objetos e/ou serviços existinoo fornecedor na região dispondo dos serviços em
questão de extrema necessidade para atender a necessidade do Órgão Públ ico

Portanto, este município de Monção, enquadrou-se na situação como "emergência" ou
calamidade pública . a empresa contratada possui preço compatível com o mercado

local, sendo devidamente justificado e comprovado a escolha desse fornecedor em

referência.

comunidades, povoados e inclusive na sede do município) e lagos quB
compreendem este município, que reclama, e ainda reclamará por lempo incerto

medidas extraordinárias por parte das autoridades públicas, como as previstas na
Lei n 13.979/2020 e art. 24, inciso IV da Lei n 8 666/93.

Sendo publicado no dia 07 de maio de 2020, edição 86, seção 1,
página 6, Atos do Poder Executivo no Diário Oficia da União - DOU, a Medida
Provisória n 961/2020, de 06 de maio de 2020, adequando os limites de
dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do art 24 da Lei n"
8.666/93, autorizando pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos,
adequa os limites de dispensa de licitação e amplia o uso do RDC durante o
estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n 6, de
20/03/2020. com a seguinte redação:
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Em linhas gerais, devemos destacar os procedimentos a serem

observados na "pesquisa de preços" para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, instituidos pela IN/SLTI/MPOG n 5, de 27 de junho de 2014
(alterada, por sua vez, pela IN N 03, de 2017, do Ministério do Planejamento.
Gestão e Desenvolvimento), que estabeleceu "parâmetros" específicos, a

serem observados conforme disciplinado no art. 2a, e seguintes, daquela IN n
05, de 2014:

mediante a util ização dos seguintes parâmetros:

i -  Painel de  Preços  disponível no endereço

Com relação à justif icativa do preço, trata-se de um dever imposto ao
Administrador, que tem por finalidade confirmar a razoabilidade do valor da
contratação, conferindo por conseqüência, probidade e moralidade ao ajuste.

A necessidade da justif icativa do preço decorre dos princípios da
motivação, da economicidade. legalidade, legitimidade e da razoabilidade, bem
como da imperiosa necessidade de se bem atender o interesse público, por meio

de uma gestão eficiente e proba dos recursos públicos. Trata- se de dever da

Autoridade assessorada, responsável pela gestão dos recursos públicos a ela
confiados. Ou seja, por força do previsto no art. 25,  2a, da Lei Federal n 8 666,

de 1993, deve ser evitada a qualquer custo a configuração de superfaturamento
de preços, que constitui causa de vicio na contratação.

Art.  25. Ê inexigível a licitação quando houver

2o Na hipótese deste artigo e em

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
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OAB/MA n 7.591

Monção - MA, O^de maio de 2020.
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O valor global do contrato é de "RS 45.400,00 (quarenta e cinco mil a
quatrocentos reais) que será pago com recursos do Programa de Trabalho
Órgão:

Ficha 510 0213 Fundo Mun. de Assistênc ia Social 10.122.0119.2041.00003.3.90.39.00 outros serviços

02.04Sec. Mun. de Administração e GBsrão; 02.04.04.1220046 2.011 3.3.90.30.00 outros serviços de
tercei ros - pessoa jur ídica,
02.05Sec. Mun.  de Planejamento e Gestão Fiscal; 02.05.04.122.0046 2.017 3.3.90.30.00 outros servi ços
de tercei ros-pessoa jur ídica

Pertencente a Prefeitura Municipal de Monção - MA.

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO. .

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
contidos no PROCESSO ADMINISTRATIVO N 017/2020/CCL/Dispensa,
RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação n 017/2020 reconhecida
pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Monção - MA, para
contratar com a empresa O. S. GASPAR JÚNIOR - EPP, inscrita no CNPJ/MF
n 17.248.567/0001-84, objetivando a eventual prestação de serviços de
aluguel de veículos automotores suprindo as necessidades da Secretaria

Municipal de Assistência Social.

Esse Termo se fundamenta nos incisos II e IV do artigo 24 da Lei Federal n

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO


